
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.589.946 - DF (2016/0065622-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CAJAZEIRAS 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

DF020013 
RECORRIDO : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial manejado pelo Município de Cajazeiras com 

fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região, assim ementado (fls. 251/252):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO (FUNDEB). ART. 60 DO ADCT DA CF/1988. 
EC 53/2006. LEI 11.494/2007. DECRETO 6.253/2007. 
PORTARIA MEC 1.462/2008. CONSTATAÇÃO DE 
DIFERENÇA ENTRE ESTIMATIVA E EFETIVA 
ARRECADAÇÃO. AJUSTE DE CONTAS. DEVER DO ENTE 
PÚBLICO FEDERAL DE PROMOVER O ENCONTRO DE 
CONTAS, AINDA QUE EXTEMPORANEAMENTE.
1. Nos termos do art. 15 da Lei 11.494/2007, o Poder Executivo 
Federal publicará estimativa do Valor Mínimo Anual por Aluno 
- VMAA definido nacionalmente, até 31 de dezembro de cada 
exercício, para vigência no exercício subsequente. Por 
determinação do parágrafo único do art. 15, para que se dê 
efetividade ao ajuste da complementação da União determinado 
no art. 62, § 22, dessa Lei, os Estados e o Distrito Federal 
encaminharão à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério 
da Fazenda os valores da arrecadação efetiva dos impostos e 
das transferências tratadas no artigo 3°.
2. A diferença entre a estimativa e a efetiva arrecadação dos 
impostos pelos Municípios implica ajustes na conta FUNDEB, o 
que gera complementação, em caso de repasse de valor a 
menor, ou devolução, em caso de valor excedente.
3. Os ajustes devem ocorrer no primeiro quadrimestre do ano 
subsequente, sob pena de se prejudicar os programas do 
Município para a educação.
4. Há conflito na lei quando estabelece a necessidade de a 
União promover o encontro de contas dos complementos do 
FUNDEB e a necessidade de se cumprir o prazo para o ajuste 
das contas, em respeito ao orçamento do Município, ente 
federado autônomo.
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5. Em respeito ao princípio da razoabilidade, necessário o 
encontro de contas, ainda que realizado extemporaneamente.
6. De acordo com a jurisprudência do STJ, o legislador [deixou] 
de prever qualquer penalidade em caso de descumprimento do 
prazo (REsp 1.377.536, rel. ministra Eliana Calmon), o que não 
afasta a possibilidade de o Município - se considerar que sofreu 
danos pelo estorno ocorrido extemporaneamente - buscar 
reparação do prejuízo que sofreu, pelas vias próprias.
7. Não há de se falar em incompetência do Ministro da 
Educação para editar portarias que divulguem demonstrativo da 
distribuição dos recursos do FUNDEB, uma vez que, nos termos 
dos arts. 30 da Lei 11.494/2007 e 23 do Decreto 6.253/2007, 
monitorar a aplicação dos recursos e divulgar orientações sobre 
a sua operacionalização fazem parte de sua competência.
8. A abertura de prévio processo administrativo não se faz 
necessária, visto que o ajuste de contas, quanto à 
complementação da União ao FUNDEB, tem previsão em lei e 
é inerente ao procedimento de repasse de valores em bases 
estimadas.
9. Apelação e remessa oficial a que se dá provimento, para 
julgar improcedente o pedido.

A parte recorrente aponta violação aos arts. 6º, § 2º, e 30 da Lei n. 

11.494/97; e 20 do CPC/73. Sustenta que: (I) o ajuste das contas relativas ao repasse do 

FUNDEB se sujeita a prazo decadencial, devendo ser realizado no primeiro quadrimestre 

de cada exercício anual, de modo que, se não observado o prazo, não mais é possível o 

estorno dos valores repassados ao Município; (II) não há previsão legal para que o 

Ministro da Educação pratique atos concernentes aos ajustes do FUNDEB; e (II) os 

honorários advocatícios foram fixados em valor exorbitante, devendo ser reduzido.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

A irresignação não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça já manifestou o entendimento de que "o 

prazo quadrimestral previsto no art. 6o., § 2o., da Lei 11.494/2007, para que a União 

proceda ao ajuste de complementação de valores, não tem caráter peremptório, 

deixando o legislador de prever qualquer penalidade em caso de descumprimento." 

(AgInt no AREsp 968.284/PI, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 01/09/2017).

No mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
FUNDEB. COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO. VALOR 
MÍNIMO POR ALUNO. AJUSTE. PRAZO 
QUADRIMESTRAL. ART. 6º, § 2º, DA LEI 11.494/2007. 
MARCO TEMPORAL NÃO PEREMPTÓRIO. PRAZO 
MÍNIMO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Tribunal a quo decidiu no sentido de que "o ajuste na 
distribuição da complementação da União está previsto em lei e 
o espaço temporal previsto no art. 6º, parágrafo 2º, da Lei 
11.494/2007 (1º quadrimestre do exercício imediatamente 
subseqüente) representa o lapso mínimo em que deve ser 
realizada a compensação, não um prazo 'decadencial' 
peremptório, pois o que a lei não permite é a sua realização em 
período anterior". Tal entendimento não diverge da orientação 
firmada nesta Segunda Turma. (EDcl no AREsp 645.106/PI, 
Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 22/09/2015, DJe 30/09/2015) 3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 967.165/MA, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/12/2016, DJe 15/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDEB. 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO. VALOR MÍNIMO POR 
ALUNO. AJUSTE. PRAZO QUADRIMESTRAL. ART. 6º, § 2º, 
DA LEI 11.494/2007. MARCO TEMPORAL NÃO 
PEREMPTÓRIO. PRAZO MÍNIMO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Segunda Turma do STJ firmou o entendimento que o prazo 
quadrimestral previsto no art. 6º, § 2º, da Lei 11.494/2007, para 
que a União proceda ao ajuste de complementação de valores, 
não tem caráter peremptório, deixando o legislador de prever 
qualquer penalidade em caso de descumprimento. O referido 
marco temporal deve ser compreendido como prazo mínimo, a 
fim conferir estabilidade e equilíbrio às relações dos entes 
participativos do Fundo.
Precedentes: REsp 1.371.114/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 1º/10/2013; EDcl no AREsp 645.106/PI, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
30/9/2015; AgRg nos EDcl no REsp 1.496.546/PI, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 20/4/2015.
3. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no AREsp 945.079/PI, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, 
DJe 17/10/2016)

ADMINISTRATIVO. FUNDEB. COMPLEMENTAÇÃO DA 
UNIÃO. VALOR MÍNIMO NACIONAL POR ALUNO. 
AJUSTE. PRAZO QUADRIMESTRAL. ART. 6º, § 2º, DA LEI 
11.494/2007. MARCO TEMPORAL NÃO PEREMPTÓRIO. 
PRAZO MÍNIMO. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. SUBMISSÃO.
1. O prazo quadrimestral previsto no art. 6º, § 2º, da Lei 
11.494/2007, para que a União proceda ao ajuste de 
complementação de valores, não tem caráter peremptório, 
deixando o legislador de prever qualquer penalidade em caso de 
descumprimento.
2. O referido marco temporal deve ser compreendido como 
prazo mínimo, a fim conferir estabilidade e equilíbrio às relações 
dos entes participativos do Fundo, aplicando-se, por analogia, o 
prazo previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999, para a União rever 
seus próprios atos.
3. Em vista do ajuste em referência decorrer de previsão legal, 
não há ofensa ao devido processo legal previsto no art. 2º da Lei 
9.784/1999.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1377536/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 13/11/2013)

No caso, o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 

desta Corte Superior sobre o tema, merecendo subsistir.

Em relação à competência do Ministro da Saúde para a prática de atos 

relacionados aos ajustes dos repasses do FUNDEB, a Corte de origem consignou (fl. 

249):

  Não há de se falar em incompetência do Ministro 
da Educação para editar portarias que divulguem demonstrativo 
da distribuição dos recursos do FUNDEB, pois se insere em sua 
competência monitorar a aplicação dos recursos e divulgar 
orientações sobre a sua operacionali7ação (artigos 30 da Lei 
11.494/2007 e 23 do Decreto 6.253/2007).
  O referido decreto determina, no art. 72, a 
necessidade de ato conjunto entre os Ministérios da Educação e 
da Fazenda, apenas para publicação das portarias de 
estimativas de recursos e do cronograma de repasse mensal, 
matéria estranha à Portaria MEC 1.462/2008.

Verifica-se que o exame da controvérsia, tal como colocada a questão nas 

Documento: 94405818 Página  4 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

razões recursais, demandaria a interpretação da Portaria MEC n. 1462/2008, ato 

normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 

105, III, a, da CF. Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes: AgRg no Ag 

1.203.675/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 10/3/2010; e 

AgRg no REsp 1.040.345/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 9/2/2010.

Por fim, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, 

não se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título de 

honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do contexto 

fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 

excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, 

ficando evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

hipóteses não configuradas nos autos. 

No caso, o Tribunal de origem condenou o Município ora recorrente ao 

pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez por cento) sobre o 

valor da causa (fl. 249).

Dessarte, não configurada a excepcionalidade exigida pela jurisprudência 

desta Corte, não se mostra possível a redução dos honorários advocatícios pleiteada pela 

parte ora agravante. 

A propósito, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, 
em princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. 
Como cediço, é admitida sua revisão por esta Corte quando o 
valor arbitrado extrapola os limites da razoabilidade, o que, 
todavia, não se verifica no presente caso.
2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é 
capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado no 
decisum ora impugnado, que persevera, na íntegra, por seus 
próprios fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/03/2013, DJe 13/03/2013)

ANTE O EXPOSTO, conheço, em parte, do recurso especial e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento. 

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator

 

  

Documento: 94405818 Página  6 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019


